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DDIISSPPÕÕEE  SSOOBBRREE  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDAA  LLEEII  11..332233//9933  NNAA  
PPAARRTTEE  QQUUEE  EESSPPEECCIIFFIICCAA  EE  DDÁÁ  OOUUTTRRAASS  
PPRROOVVIIDDÊÊNNCCIIAASS. 

 

 

   A PREFEITA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, 
no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, faço saber que a CÂMARA 
MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, APROVA, e Eu, SANCIONO a 
seguinte Lei: 

 

 
   Art. 1º. O Art. 90 caput da Lei nº. 1.323 de 20 de setembro de 1993, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

    “Art. 90º - A critério da Administração Pública Municipal, poderá ser 
concedida ao funcionário estável licença para trato de assuntos particulares, pelo prazo de 02 (dois) 
anos consecutivos, sem remuneração, podendo ser prorrogáveis por igual período, 
ininterruptamente.” 
 

    Art. 2º. Fica instituído no Capitulo IV, Subseção VIII, da Lei nº 1.323 de 20 de 
setembro de 1993, o Artigo 90º A, que entra m vigor com a seguinte redação: 

 

“Art. 90º A – Poderá ser concedida licença ao servidor para acompanhar o 
cônjuge ou companheiro, funcionário federal ou estadual, que for mandado servir em outro ponto do 
território nacional, no exterior ou que for exercer mandato eletivo dos Poderes Executivo e 
Legislativo. 

 
§ 1º - A licença será concedida mediante requerimento do servidor, instruído 

com prova da remoção de oficio do cônjuge e vigorará pelo tempo que durar o afastamento deste, até 
o período máximo de 04 (quatro) anos”. 
 

Art. 3º.  O Art. 92 caput da Lei nº. 1.323 de 20 de setembro de 1993, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 92º - É assegurado ao funcionário o direito a licença para desempenho 
de mandato em confederação, federação, associação de classes de âmbito nacional, estadual ou 
municipal ou sindicato representativo da categoria ou entidade fiscalizadora da profissão”. 

 

Art. 4º. A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

   GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE 
ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de dezembro de 2008. 

      

 
 

VALDEREZ CASTELO BRANCO MARTINS 
Prefeita Municipal 

 


